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Resolução 112/CONSAD, de 08 de outubro de 2013. 
Disciplina critérios para a concessão de bolsas a professores e técnicos ativos e inativos no âmbito dos projetos de ensino, pesquisa, extensão e estímulo à inovação, cuja execução técnica e financeira seja de responsabilidade da UNIR .

O Conselho Superior de Administração (CONSAD) da Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), no uso de suas atribuições legais e regimentais,  e considerando: 
· Processo 23118.0772/2013-52;Parecer 284/CLN, do Relator Conselheiro Claudemir da Silva Paula;
· Parecer 292/CLN, da Relatora Conselheira Ana Lúcia Escobar - por pedido de vista;Deliberação da 49ª sessão da Câmara de Legislação e Normas, em 10/07/2013;
· Deliberação da 50ª sessão da Câmara de Legislação e Normas, em 06/08/2013; 

· Deliberação 54ª sessão do Conselho Pleno, em 19/09/2013;
· Inciso VI, do artigo 21, da Lei nº 12.772 de 28 de dezembro de 2012, § 1º, do art. 9º, da 
Lei 10.973, de 02 de dezembro de 2004
RESOLVE :
Art. 1º A participação de professores e técnicos, ativos e inativos, em projetos que se enquadrem nas Leis nº 12.772/2012 e 10.973/2004 e a concessão de bolsas de ensino, pesquisa, extensão e estímulo à inovação, a eles referentes dar-se-á de acordo com os parâmetros fixados nesta Resolução.
Art. 2o A UNIR autorizará a participação de seus servidores em projetos de ensino, pesquisa, extensão e estímulo à inovação, de que trata o art.1o desta Resolução, atendendo ao que se segue:

I - a participação deverá ser aprovada pelo Conselho Departamental pertinente e pelo respectivo Conselho de Núcleo Campus, sendo considerada parte integrante das atividades do servidor.

II - a participação deverá estar expressamente prevista no respectivo projeto, com indicação dos registros funcionais, periodicidade, duração, a carga horária a ser despendida para a realização das atividades, bem como os valores de bolsas as serem concedidas pelos provedores do projeto.

III - a participação do servidor dar-se-á sem prejuízo das atribuições funcionais a que está sujeito;

IV - a participação do servidor nas atividades previstas nesta Resolução é considerada, para todos os efeitos, atividade não autônoma, sob o controle institucional da UNIR
Parágrafo único. Nos casos em que o servidor esteja vinculado a Departamento, Unidade ou Órgão diferente daquele a que se refere o projeto, a participação do servidor deverá ter a anuência do órgão de seu exercício. Em caso de negativa, esta deverá ser fundamentada, cabendo recurso  à instância superior.
Art. 3o A participação dos servidores em projetos de que trata o artigo 2o desta Resolução poderá se dar nas seguintes atividades, sem prejuízo de outras que possam estar previstas em lei ou normas institucionais:

I - Atividades de Ensino, que tenham por objetivo a formação acadêmica e profissional, em nível superior;

II - Atividades de Pesquisa, destinadas a estimular a vocação científica e apoiar o desenvolvimento de técnicas e métodos científicos, voltados à geração de novos conhecimentos dos integrantes de projetos de pesquisa.

III - Atividades de Extensão, assim consideradas aquelas que envolvam processos educativos, artísticos, culturais, técnicos e científicos que, de forma articulada com o ensino e a pesquisa, tenham por objetivo ampliar a relação da UNIR com a sociedade;

IV - Atividades de Inovação Científica e Tecnologia, assim consideradas aquelas que se enquadrem na Lei no 10.973, de 02 de Dezembro de 2004;
Art. 4o Por ocasião da aprovação dos projetos, os órgãos colegiados aos quais foram submetidos deverão observar o disposto no inciso VI, do artigo 21, da Lei nº 12.772 de 28 de dezembro de 2012, § 1º, do art. 9º, da Lei 10.973, de 02 de dezembro de 2004
§ 1o  As bolsas serão concedidas a professores e servidores que integrem projetos ou programas de ensino, pesquisa ou extensão em execução na UNIR e serão financiadas com recursos constantes nos Planos de Trabalho dos respectivos Programas ou Projetos.

§ 2ºA aprovação dos projetos pelos órgãos colegiados pertinentes implicará, também, na aprovação dos valores das bolsas constantes dos mesmos.                    § 3o A concessão de novas bolsas e/ou o acréscimo de valores em bolsas já concedidas somente poderão ser implementados após anuência dos órgãos colegiados responsáveis pela aprovação dos respectivos projetos.
Art. 5o O limite máximo da soma da remuneração, retribuições e bolsas percebidas pelo servidor, não poderá exceder, em qualquer hipótese, o maior valor recebido pelo funcionalismo público federal, nos termos do      art. 37, XI, da Constituição Federal.

§ 1o A DRH tomará as providências cabíveis para a aferição do limite estabelecido no caput, bem como para sua implementação, controle e eventual ressarcimento de valores pagos que excedam esse limite.

§ 2o Na hipótese de pagamento que extrapole o limite estabelecido no caput, a UNIR suspenderá a concessão da bolsa até que seja regularizada a situação.
Art. 6o A presente Resolução entra em vigor nesta data, aplicando-se a todos os projetos que estão sendo desenvolvidos, independentemente da data em que foram firmados.
Art. 7o Revogam-se as disposições em contrário.
Profª. Drª. Maria Berenice Alho da Costa Tourinho

Presidente

